
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.356.021 - PE (2012/0251553-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : HILSON DE BRITO MACEDO E OUTRO
ADVOGADOS : ANDREA FEITOSA PEREIRA E OUTRO(S)
  DÓRIS DE SOUZA CASTELO BRANCO 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA 
DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. ADESÃO AO PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. RECONHECIMENTO DO DÉBITO. EXTINÇÃO DOS 
EMBARGOS DO DEVEDOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. Os Embargos Declaratórios não constituem 
instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito. 
2. A adesão a programa especial de parcelamento representa confissão do 
débito. Nesses casos, a extinção dos Embargos do Devedor, decorrente do 
pagamento dentro do programa, implica condenação em honorários advocatícios. 
Precedentes do STJ.
3. A Corte Especial, na assentada de 25 de fevereiro de 2010, firmou o 
entendimento de que, consoante o art. 6º, § 1º, da Lei 11.941, de 2009, só é 
dispensado dos honorários advocatícios o sujeito passivo que desistir de ação 
judicial em que requeira "o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em 
outros parcelamentos".
4. Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal em sentido contrário, 
aplica-se o art. 26, caput, do Código de Processo Civil, que determina o 
pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do feito.
5. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário.    
6. Embargos de Declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. 

Brasília, 11 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.356.021 - PE (2012/0251553-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : HILSON DE BRITO MACEDO E OUTRO
ADVOGADOS : ANDREA FEITOSA PEREIRA E OUTRO(S)
  DÓRIS DE SOUZA CASTELO BRANCO 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão proferido pela Segunda Turma do STJ 

assim ementado:   

PROCESSUAL CIVIL. ADESÃO A PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. RECONHECIMENTO DO DÉBITO. EXTINÇÃO DOS 
EMBARGOS DO DEVEDOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.

1. A adesão a programa especial de parcelamento representa 
confissão do débito. Nesses casos, a extinção dos Embargos do Devedor, 
decorrente do pagamento dentro do programa, implica condenação em honorários 
advocatícios. Precedentes do STJ.

2. A Corte Especial, na assentada de 25 de fevereiro de 2010, 
firmou o entendimento de que, consoante o art. 6º, § 1º, da Lei 11.941, de 2009, só 
é dispensado dos honorários advocatícios o sujeito passivo que desistir de ação 
judicial em que requeira "o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em 
outros parcelamentos".

3. Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal em sentido 
contrário, aplica-se o art. 26, caput, do Código de Processo Civil, que determina o 
pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do feito.

4. Agravo Regimental não provido.

Em síntese, os embargantes alegam que (fl. 405, e-STJ):

Ao contrário do consignado no aresto embargado e na decisão 
monocrática, os Embargantes não optaram pelo parcelamento, mas sim uma 
empresa cujo quadro societário eles integram. Não podem, pois, os Embargantes 
serem penalizados por decisão da empresa, pois se deve levar em conta a 
separação entre as personalidades jurídicas dos sócios e da sociedade.
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Houve impugnação (fls. 415-417, e-STJ).

É o relatório. 
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.356.021 - PE (2012/0251553-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.5.2013. 

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes os 

vícios listados no art. 535 do CPC.

Cumpre transcrever trecho do acórdão objurgado:

Com efeito, a controvérsia foi decidida de forma estreme de 
dúvidas, não havendo falar em omissão. No caso, a decisão embargada, de forma 
clara e fundamentada, assentou que:

O STJ firmou o entendimento de que a adesão a programa 
especial de parcelamento representa confissão do débito. Nesses casos, a 
extinção dos Embargos do Devedor, decorrente do pagamento dentro do 
programa, implica condenação em honorários advocatícios.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 
PARCELAMENTO - RENÚNCIA AO DIREITO - SUCUMBÊNCIA - ART. 
26 DO CPC - DISSÍDIO  INTERPRETATIVO - AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - SUFICIÊNCIA.

(...)
2. A renúncia ao direito, em ação de embargos à execução fiscal, 

implica responsabilidade pelos honorários de sucumbência, independentemente do 
motivo alegado pela parte renunciante, nos termos do art. 26 do CPC.

3. Inexiste dissídio interpretativo na aplicação de normas jurídicas 
diversas.

4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 1174334/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/06/2010).

EXECUÇÃO FISCAL – ADESÃO AO PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO – DESISTÊNCIA DOS EMBARGOS DO DEVEDOR – 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – CABIMENTO.

1. É pacífico no STJ que a condenação em honorários na 
execução fiscal não exclui a verba honorária devida nos embargos do devedor, 
pois este constitui verdadeira ação autônoma. 

2. A extinção dos embargos à execução fiscal ocorre por 
manifestação de vontade própria da embargante, que optou por fazer 
parcelamento do débito tributário. A conseqüência jurídica é a condenação em 
honorários advocatícios ao processo que deu causa. Precedentes.

3. Os honorários advocatícios são passíveis de modificação na 
instância especial, tão-somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes. In 
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casu, a condenação imposta não se mostra teratológica, motivo pelo qual não 
merece reforma a decisão recorrida. Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1055910/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 21/11/2008, grifei).

Colhe-se ainda trecho do voto do Ministro Humberto Martins, no 
julgamento acima:

"Conforme exposto na decisão agravada, é pacífico nesta Corte 
Superior que a condenação em honorários na execução fiscal não exclui a verba 
honorária devida nos embargos do devedor, pois este constitui verdadeira ação 
autônoma. 

Assim, se a extinção dos embargos à execução fiscal ocorre por 
manifestação de vontade própria da embargante, que optou por fazer 
parcelamento do débito tributário, a conseqüência jurídica é a condenação em 
honorários advocatícios ao processo que deu causa."

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de 
argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna 
incólume o entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na 
decisão, pelo que reitero o seu teor: 

O Tribunal Regional Federal da 5ª Região consignou que:

Com efeito, penso que a questão prescinde de maiores discussões, 
visto que a adesão ao parcelamento previsto na citada norma é ato de vontade 
manifestamente incompatível com a interposição dos presentes embargos do 
devedor; falecendo, pois, aos embargantes o interesse de agir, carecedores do 
direito de ação.

(...)
É que a parte executada reconhece sua responsabilidade no 

pagamento da divida confessada, inclusive, é condição sine qua non, para o 
parcelamento, a renúncia a qualquer questão relativa ao débito cobrado em 
execução fiscal; situação que vem sendo obedecida pelos embargantes, como se 
vê às fls. 157/163.

(...)
Como se depreende dos autos, o patrimônio dos embargantes não 

sofreu, até o presente momento, constrição e :se, eventualmente, o parcelamento 
for desfeito por qualquer motivo , a execução fiscal prosseguirá seu curso normal, 
permitindo a interposição de novos embargos do devedor. Enfim, a extinção sem 
resolução de mérito não traz prejuízo à parte, que não fica impossibilitada de 
propor a mesma demanda a tempo e modo oportunos.

Dessa maneira, como a fundamentação supra é apta, por si só, 
para manter o decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o 
ponto, aplica-se na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nesse sentido, confiram-se os julgados:
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TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – IPTU – 
PRESCRIÇÃO – DECRETAÇÃO DE OFÍCIO – SÚMULA 283/STF – 
NULIDADE DA CDA – AUSÊNCIA DE DISCRIMINAÇÃO DOS 
VALORES POR EXERCÍCIO, DOS JUROS E DA MULTA.

1. Tese em torno da prescrição que deixou de atacar um dos 
fundamentos adotados pelo aresto impugnado. Incidência da Súmula 283/STF.

(...)
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido. 

(REsp 853.390/RS, 2ª T., Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ de  19.10.2006).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTS. 11, 15, I, DA 
LEI 6.830/80 E 620 DO CPC. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO 
REQUERIDO PELO EXECUTADO. INCERTEZA SE O DEPÓSITO EM 
CONSIGNAÇÃO SE REFERE AOS VALORES EM DÉBITO. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 283/STF.

1. Não pode ser conhecido o recurso especial que não ataca 
fundamento que, por si só, é apto a sustentar o juízo emitido pelo acórdão 
recorrido. Aplicação analógica da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles".

2. Recurso especial não conhecido (REsp 925.031/SC, Rel. 
Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 05.06.2008 
p. 1, grifei).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO 
ESPECIAL. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. RECURSO QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO A PORTARIA. NORMA QUE 
NÃO TEM CARÁTER DE LEI FEDERAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO-COMPROVADO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de ser inviável o 
recurso especial que não infirma os fundamentos do acórdão impugnado, por 
atrair o óbice da Súmula 283/STF.

(...)
5. Recurso especial não conhecido. (REsp 514.153/RN, 5ª T., Rel. 

Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ de 23.10.2006). 

No caso em exame, mesmo que superada a aplicação da Súmula 
283 do STF, não merece prosperar a irresignação.

A controvérsia tem por objeto o ato judicial de extinção dos 
Embargos à Execução Fiscal, diante da adesão da empresa da qual os 
recorrentes são sócios ao regime de parcelamento instituído pela Lei 11.941/2009. 

Observa-se que com o presente recurso os recorrente buscam 
situação incompatível com o previsão da referida lei, qual seja manter o 
parcelamento e, simultaneamente, o andamento da ação judicial, em flagrante 
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contradição com a disciplina jurídica do referido parcelamento, situação que não 
pode ser corroborada no âmbito do Poder Judiciário.

O STJ  firmou o entendimento de que a adesão a programa 
especial de parcelamento representa confissão do débito. Nesses casos, a 
extinção dos Embargos do Devedor, decorrente do pagamento dentro do 
programa, implica condenação em honorários advocatícios. 

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. DESISTÊNCIA. HONORÁRIOS. 
O artigo 6º, § 1º, da Lei nº 11.941, de 2009, só dispensou dos 

honorários advocatícios o sujeito passivo que desistir de ação judicial em que 
requeira "o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros 
parcelamentos". Nas demais hipóteses,  à míngua de disposição legal em sentido 
contrário, aplica-se o artigo 26, caput, do Código de Processo Civil, que determina 
o pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do feito. Agravo 
regimental não provido (AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no 
REsp 1009559/SP, Rel. Min. Ari Pargendler, Corte Especial, DJe 8.3.2010).

PROCESSUAL CIVIL. ADESÃO AO PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. RECONHECIMENTO DO DÉBITO. EXTINÇÃO DOS 
EMBARGOS DO DEVEDOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.

1. A adesão a programa especial de parcelamento representa 
confissão do débito. Nesses casos, a extinção dos Embargos do Devedor, 
decorrente do pagamento dentro do programa, implica condenação em honorários 
advocatícios. Precedentes do STJ.

2. A Corte Especial, na assentada de 25 de fevereiro de 2010, 
firmou o entendimento de que, consoante o art. 6º, § 1º, da Lei 11.941, de 2009, só 
é dispensado dos honorários advocatícios o sujeito passivo que desistir de ação 
judicial em que requeira 'o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em 
outros parcelamentos'.

3. Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal em sentido 
contrário, aplica-se o art. 26, caput, do Código de Processo Civil, que determina o 
pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do feito.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.234.339/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 25.4.2011).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 
promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 
consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo 
Regimental que contra ela se insurge.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 
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aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 
1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJ de 2.6.2010.   

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 
promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 
consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo 
Regimental que contra ela se insurge.

Assim, as alegações dos embargantes denotam o intuito de rediscutir o mérito 

do julgado, e não o de solucionar omissão, contradição ou obscuridade.

Além disso, é de conhecimento geral que os aclaratórios não se prestam a rever 

a matéria julgada, nem a prequestionar dispositivos constitucionais. Com esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE MÉRITO. APRECIAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 
MERAMENTE PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 
as questões levantadas traduzem inconformismo com o teor da decisão 
embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, sem demonstrar 
omissão, contradição ou obscuridade (art. 535 do CPC).

2. Incabíveis embargos de declaração se inexiste omissão relativa 
à matéria infraconstitucional, não sendo o STJ competente para apreciar matéria 
constitucional, inclusive para fins de prequestionamento.

3. É nítido o intuito protelatório do recurso, dando ensejo à 
aplicação da penalidade prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, à razão de 
1% do valor corrigido da causa.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no Ag 
936.404/RJ, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 14/10/2008).

Dessa forma, reitero que a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC e que os Embargos Declaratórios não 

constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito, nem ao 

prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso 

Extraordinário. 

Deixo de aplicar a multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, em 
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virtude do entendimento consagrado na Súmula 98/STJ.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.      
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0251553-3 REsp 1.356.021 / PE

Números Origem:  138454520064058300  200483000207098  200483000222956  200683000138450  516666

PAUTA: 11/06/2013 JULGADO: 11/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HILSON DE BRITO MACEDO E OUTRO
ADVOGADOS : DÓRIS DE SOUZA CASTELO BRANCO

ANDREA FEITOSA PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : HILSON DE BRITO MACEDO E OUTRO
ADVOGADOS : DÓRIS DE SOUZA CASTELO BRANCO

ANDREA FEITOSA PEREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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